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RESUMO

O controle de pH de efluentes industriais, para fins de 
descarga, é estabelecido por leis estaduais e federais. Devido 
ao não conhecimento da incerteza de suas medições e prin-
cipalmente não se conhecendo sua rastreabilidade a padrões 
nacionais e/ou internacionais, pode ocorrer não conformidade 
ao se permitir a descarga de efl uente ao meio ambiente. Este 
trabalho enfoca a qualidade das medições de pH, através dos 
aspectos da rastreabilidade e da incerteza de medição, seguindo 
os conceitos introduzidos pela ISO GUM. O experimento foi 
realizado com amostra de efl uente alcalino coletado de uma 
indústria têxtil, envolvendo a reação de neutralização usando o 
dióxido de carbono. Resultados de pH acompanhados de suas 
incertezas oferecem informação mais completa na prevenção 
contra descargas impróprias de efl uentes ao meio.

PALAVRAS-CHAVE: Efl uente alcalino, dióxido de carbono, 
pH, incerteza

ABSTRACT

State and federal laws rule the control of pH of industrial effl uents 
aiming discharge and environmental protection. Improper effl uent 
discharges can occur if obtained pH measurements do not meet 
traceability to national and/or international standards and are 
not associated with their uncertainties. This work focuses the 
quality of the pH measurements and follows the ISO GUM 
instructions by demonstrating the traceability and estimating the 
uncertainty of the measurements. The experiment was carried out 
using an alkaline effl uent sample of a textile industry, involving 
the neutralization reaction with carbon dioxide. Having  pH 
measurements associated with its uncertainty can prevent risks 
of improper discharge of effl uent to the environment.

KEYWORDS: Alkaline effluent, carbon dioxide, pH, 
uncertainty

INTRODUÇÃO

A grande preocupação com o 
controle do meio ambiente tem moti-
vado as indústrias e órgãos ambientais 
do governo a minimizar os efeitos 
prejudiciais da poluição ambiental. 
A manutenção dos recursos hídricos, 
tanto para o consumo industrial como 
doméstico, obriga o controle de parâ-
metros previamente estabelecidos, de 
modo a permitir a preservação da fauna 
e fl ora, além do reaproveitamento das 
águas dos mananciais. 

O Conselho Nacional do Meio 
Ambiente – CONAMA, órgão con-
sultivo e deliberativo do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente - SISNA-
MA, foi instituído pela Lei 6938/81, 
que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, regulamentada 

pelo Decreto 99274/90. A Resolução                                       
nº 20 do CONAMA, de 18.06.86, 
estabeleceu nove classes de rios em fun-
ção dos usos preponderantes para águas 
doces, salinas e salobras do Território 
Nacional. Diversas leis federais foram 
estabelecidas integrando a Política 
Nacional do Meio Ambiente, porém a 
grande evolução veio com a lei nº 9433, 
de 08.01.97, que instituiu a Política e o 
Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos, em que cabe a cada 
Estado do Território Nacional instituir 
o Sistema Integrado de Gerenciamento 
de Recursos Hídricos, que prevê con-
gregar os órgãos estaduais e municipais 
e a sociedade civil, e assegurar meios 
fi nanceiros e institucionais. Na Consti-
tuição do Estado de São Paulo, o artigo 
208 veda o lançamento de efl uentes in-
dustriais e esgotos urbanos sem o devido 

tratamento em qualquer corpo de água. 
Para estabelecer limites e condições para 
os corpos de água em função dos usos 
e o sistema de licenciamento para as 
fontes de poluição foi criado o Decreto       
nº 8468, de 08.09.79, que regulamen-
tou a Lei Estadual de 31.05.76. 

No que tange ao pH, o artigo de 
nº 18 desta lei estabelece que “os efl uen-
tes de qualquer fonte poluidora somente 
poderão ser lançados, direta ou indireta-
mente, nas coleções de água, desde que 
os valores se encontrem entre 5,0 (cinco 
inteiros) e 9,0 (nove inteiros)”; por outro 
lado, o artigo de nº 19 indica que “os 
efl uentes somente poderão ser lançados em 
sistema de esgotos, provido de tratamento 
com capacidade e de tipo adequados, 
conforme previsto no § 4º deste artigo, se 
obedecerem às condições de pH entre 6,0 
(seis inteiros) e 10,0 (dez inteiros)”.
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A condição de pH dos efl uentes 
decorre da contaminação provocada 
pelos diversos processos industriais de 
fabricação. O contato da água com 
substâncias como soda cáustica, potassa 
cáustica, cal, entre outras, libera um 
efl uente fi nal alcalino altamente pre-
judicial aos mananciais, necessitando 
de uma solução corretiva para redução 
do pH para níveis toleráveis. Em geral 
empregam-se os ácidos inorgânicos, 
sulfúrico e clorídrico, para efl uentes 
provenientes de indústrias muitas vezes 
localizadas em áreas de mananciais. Os 
danos causados por estes ácidos agres-
sivos e os altos riscos advindos de sua 
utilização e problemas durante o trans-
porte podem comprometer seriamente 
o meio ambiente. 

A alternativa usando o dióxido 
de carbono como neutralizador de 
efl uentes alcalinos é justifi cada pela sua 
facilidade operacional. Além de evitar 
os riscos provenientes de vapores tóxi-
cos, queimaduras e outras lesões, que 
ocorrem com a manipulação de ácidos 
inorgânicos, reduz os custos de manu-
tenção devido ao seu baixo potencial de 
corrosão. Devido às características do 
sistema tampão CO

3
2-/HCO

3
- presente, 

o pH fi nal de neutralização do efl uente 
alcalino não se altera mesmo com a adi-
ção de excesso de dióxido de carbono. 
Isto representa uma vantagem sobre o 
processo com ácidos minerais inorgâ-
nicos, pois um pequeno excesso destes 
já levaria o pH do efl uente a valores 
mais baixos, levando a conseqüências 
adversas ao meio ambiente.

O controle de pH dos processos de 
neutralização é simples, porém observa-
se que, em geral, não existe rastreabili-
dade para suas medições. Apesar de as 
empresas dedicarem grandes esforços 
na obtenção de certifi cados de sistemas 
de gestão ambiental, seus laboratórios 
muitas vezes não têm o controle de ca-
libração de seus equipamentos validado, 
não demonstram a rastreabilidade de 
soluções tampão a padrões nacionais 
e/ou internacionais, não atendem aos 
procedimentos adequados de limpeza 
e manutenção de eletrodos, enfi m não 
demonstram efetivamente a confi abili-
dade metrológica de suas medições.

Muitas vezes as medições de pH 
obtidas, utilizando equipamentos sem 
a devida calibração e controle (Fraga et 
al, 2002), podem estar indicando valores 
permitindo o descarte de efl uente em pH 
dentro do padrão ambiental estabelecido 
(pH entre 5,0 a 9,0 conforme atendendo 

ao artigo 18 ou pH entre 6,0 a 10,0 
com respeito ao artigo 19); porém, na 
realidade, pode estar ocorrendo não con-
formidade, devido ao não conhecimento 
da incerteza desses valores. E a incerteza 
somente pode ser estabelecida quando se 
conhece a rastreabilidade das medições 
(Oliveira, 2003).

Com referências às normas da série 
NBR/ISO 14000 para a gestão ambien-
tal, esta compartilha princípios comuns 
com as normas da série NBR/ISO 
9000 relativas ao sistema da qualidade. 
No entanto em auditorias de sistemas 
de gestão ambiental, pouca ênfase é 
dada à confi abilidade em resultados de 
medições gerados nos laboratórios das 
empresas.

Este trabalho enfoca a qualidade 
das medições de pH, através da abor-
dagem da rastreabilidade e incerteza 
da medição, em um estudo de caso 
envolvendo o processo alternativo de 
neutralização de efl uente alcalino usan-
do o dióxido de carbono.

RASTREABILIDADE 
E INCERTEZA DE 
MEDIÇÕES

Toda medição possui erros de 
natureza sistemática ou aleatória, o que 
acrescenta uma incerteza ao resultado. 
Resultados de medições expressos apenas 
como médias sem as respectivas incerte-
zas carecem de signifi cado, pois não dão 
a informação completa sobre a medição. 
Assim, não podem ser comparados com 
os valores designados como limites e/ou 
valores de referência. Para conferir quali-
dade às medições é necessário conhecer a 
rastreabilidade (VIM, 1995) e a incerteza 
associada aos seus valores.

A rastreabilidade das medições 
tornou-se obrigatória (CNI, 2005), ou 
seja, qualquer resultado de medição 
deve fazer parte de uma cadeia contí-
nua de valores, denominada “cadeia de 
rastreabilidade” (ISO GUM, 1998). 
Em todos os níveis dessa cadeia, deve-se 
adotar o Sistema Internacional de Uni-
dades - SI (BIPM, 1998), bem como 
deve ser feita uma investigação sobre a 
incerteza da medição. Em todos os pa-
íses, os Institutos Nacionais de Metro-
logia têm o papel de controlar e manter 
os valores das propriedades específi cas 
atribuídas aos padrões nacionais. No 
Brasil, esse papel é desempenhado 
pelo Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial 
– INMETRO. 

A incerteza total do resultado 
de uma medição resulta da soma das 
incertezas que se originam de diversos 
fatores de infl uência do processo de 
medição e que geram variabilidades no 
cômputo do resultado fi nal. A incerteza 
se propaga desde a calibração da gran-
deza primária até a utilização fi nal do 
instrumento, incorporando as incertezas 
dos vários laboratórios hierarquicamente 
organizados, que tenham participado 
do processo de medição. Apesar de a 
incerteza refl etir principalmente carac-
terísticas de padrões e métodos, ela con-
tém também componentes do próprio 
instrumento calibrado.

A forma de expressar a incerteza 
da medição deve ser padronizada para 
que todos os laboratórios se expressem 
da mesma maneira, e para que a pro-
pagação dessa incerteza se dê de forma 
conhecida. De acordo com as instruções 
do Guia para a Expressão da Incerteza 
de Medição (ISO GUM, 1998), o téc-
nico deve calcular e avaliar a incerteza 
padrão tipo A, a(s) incerteza(s) padrão 
tipo B, a incerteza combinada e a incer-
teza expandida, que é a sua expressão 
fi nal. Por defi nição, a incerteza padrão 
tipo A (µ

A
) é aquela obtida por meios 

puramente estatísticos, ou seja, é ava-
liada a partir da análise de uma série de 
observações, calculando-se o desvio pa-
drão da média seguindo os métodos da 
estatística clássica. A incerteza padrão 
tipo B (µB) também deve ser dada na 
forma de desvio padrão, porém seguin-
do o princípio da estatística bayesiana 
(Harry e Waller, 1994), ou seja, consiste 
em admitir que os possíveis valores das 
quantidades em estudo seguem uma 
distribuição de probabilidades que 
esteja de acordo com todo o conheci-
mento e informações disponíveis sobre 
as variabilidades dessas quantidades 
(Vuolo, 1999); dentre elas incluem-se 
as informações técnicas fornecidas por 
fabricantes dos instrumentos utilizados, 
a incerteza de padrões utilizados para a 
devida calibração do instrumento (evi-
denciada no seu relatório de calibração), 
a incerteza observacional (paralaxe, 
interpolação, instabilidade da indicação 
digital, etc.), as incertezas ambientais, 
que compreendem as infl uências devi-
das à temperatura ambiente e outras 
de importância para cada situação 
específica em estudo. Algumas das 
distribuições comumente consideradas 
são a distribuição retangular, a distri-
buição triangular e a de Laplace-Gauss 
(Harry e Waller, 1994). A combinação 
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de incertezas padrão tipo A e tipo B 
deverá ser feita pela fórmula usual de 
propagação de incertezas, para chegar à 
incerteza expandida (U), que expressa a 
incerteza combinada multiplicada por 
um fator de abrangência, K, obtido em 
função do nível de confi ança e número 
de graus de liberdade efetivo, usando a 
fórmula de Welch-Satterthwaite (ISO 
GUM, 1998; Vuolo, 1999).

A RASTREABILIDADE NA 
MEDIÇÃO DE PH

Na rotina de laboratórios comuns, 
as medições são obtidas utilizando o 
medidor de pH e dois eletrodos, o 
indicador (geralmente o de vidro) e o 
de referência (de calomelano saturado 
ou de prata-cloreto de prata). O siste-
ma medidor e eletrodos é previamente 
calibrado com uma ou mais soluções 
tampão de concentração hidrogeniôni-
ca conhecida, adquiridas no mercado. 
Muitas dúvidas são levantadas a respeito 
da rastreabilidade dos produtos comer-
cializados, uma vez que o adequado 
preparo dessas soluções requer a utili-
zação de materiais de referência primá-
rios (Buck et al, 2002), que são sais de 
pureza e de estabilidade comprovadas. 
Para a certificação destes materiais, 
suas medições devem estar referidas a 
sistemas primários para a medição de 
pH, cujas operações são atribuídas aos 
laboratórios nacionais metrológicos 
(Koch, 1997; Baucke et al, 1998). Até 
o momento, materiais de referência para 
fornecer rastreabilidade e confi abilidade 
às medições de pH não são produzi-
dos no Brasil. Porém o INMETRO, 
através de sua Diretoria de Metrologia 
Científi ca e Industrial, cumprindo um 
de seus papéis de Instituto Nacional 
de Metrologia do País, implantou na 
sua Divisão de Metrologia Química 
o sistema primário para a medição de 
pH (Souza, 2003) com o objetivo de 
possibilitar a certifi cação de material 
de referência para soluções de pH. As 
soluções tampão assim certifi cadas for-
necerão rastreabilidade e confi abilidade 
aos padrões secundários e medições de 
pH aos usuários. 

MATERIAL E MÉTODO

Considerando o processo de neu-
tralização usando dióxido de carbono, 
foi montado um protótipo similar ao 
existente em uma estação de tratamento 
de efl uentes, usando uma bomba de 

circulação e um sistema de injeção de 
CO

2
 com venturi e plug poroso, para 

tornar as bolhas pequenas (Figura 1). 
O plug poroso era conectado a um 
cilindro de 8 kg de CO

2
 tipo post-mix, 

com regulador de pressão de duplo es-
tágio marca White Martins tipo R-201 
e fl uxômetro de 0-15 l/min calibrado 
para uma pressão de 3,5 kgf/cm2 a fi m 
de controlar a injeção de CO

2
. 

Uma cuba em acrílico de 20 cm de 
largura, 60 cm de comprimento e 20 cm 
de profundidade, com capacidade de 
24 litros foi usada para conter o efl uen-
te. O volume de aproximadamente      
18 litros de efl uente utilizado no experi-
mento alcançava até 15 cm de altura.

Mangueiras poli-fl ow foram uti-
lizadas para interligar a saída do fl uxô-
metro à entrada da válvula de retenção 
e mangueira incolor de 12,5 mm, 
interligando a saída da cuba na entrada 
da bomba, saída da bomba, entrada no 
injetor de CO

2
 e saída do injetor na 

entrada da cuba.
Complementando o sistema, 

foram usados uma válvula de retenção 
Danfoss diâmetro 3/8 de polegadas, 
um injetor com sinterizado cerâmico 
e uma bomba de recirculação marca 
DANCOR com entrada e saída de 
3/4 de polegadas, de recirculação com 
motor de 1/8 CV e 110V.

O medidor de pH marca Orion 
modelo 520 A foi usado para o con-
trole do processo. Para a calibra-

ção do medidor, foram usadas 2 so-
luções tampão, de (7,00 ± 0,01) e 
(10,01 ± 0,02) unidades de pH, ma-
teriais de referência certifi cados por 
laboratório do National Institute of 
Standards and Technology – NIST 
(EUA).

Para a verifi cação das condições 
operacionais do protótipo proposto, 
foram preparadas soluções aquosas 
de hidróxido de amônio com pH de 
aproximadamente 12, adicionando, 
a um volume de 18 litros de água de 
torneira, alíquotas de 10 ml de rea-
gente NH

4
OH 28%, até que o pH da 

solução resultasse em torno de 12. Em 
seguida, o processo de neutralização 
com dióxido de carbono foi simulado 
utilizando uma amostra de 18 litros de 
efl uente alcalino coletado na Estação de 
Tratamento de Efl uentes da Empresa 
Vicunha Textil Ltda, Unidade I em 
Itatiba, São Paulo, em 19/09/2003 
às 18:00 horas. O efl uente com vazão 
de 42 m3/h na entrada da estação 
apresentava os seguintes parâmetros: 
pH 11;  sólidos totais dissolvidos de 
210 mg/l; demanda química de oxigênio 
(DQO) expresso como 766 mg/l de O

2
 

e temperatura de 61 0C.

RESULTADOS E 
DISCUSSÃO

Os ensaios preliminares de neutra-
lização utilizando 18 litros de soluções 

Figura 1 – Protótipo montado para o estudo de neutralização de 
efluente alcalino usando dióxido de carbono
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necidas pelo fabricante do instrumento, 
em que I é o valor da incerteza (±0,01) 
declarada pelo fabricante do instrumen-
to dividido por fator (3½),  consideran-

do a distribuição retangular.
- Cálculo da incerteza padrão do 

tipo B, u
B
, considerando as informa-

ções técnicas sobre a resolução (R) do 
instrumento, sendo que sua incerteza 
é estimada como a metade do valor de 
sua resolução. O ISO GUM sugere, 
para resolução de indicadores digitais, 
considerar a distribuição retangular, 
portanto o valor da incerteza é dividido 

por raiz quadrada de 3.
- Cálculo da incerteza padrão do 

tipo B, u
B
, levando-se em conta a incer-

teza dos materiais de referência NIST 
usados para a calibração do medidor 
de pH. Considerando que a incerteza 
declarada compreendia o intervalo de 
95% de confi ança de uma distribuição 
normal, seu valor é dividido por 2.

aquosas de hidróxido de amônio de pH 
de aproximadamente 12 foram repeti-
dos 16 vezes, para observar a repetiti-
vidade do experimento. Os resultados 
estão mostrados na Tabela 1.

Pode-se observar que os ensaios 
apresentaram boa repetitividade, ten-
do sido consumidos 4,28 litros (valor 
médio) de CO

2
, com desvio padrão de 

0,49 litros, representando um coefi -
ciente de variação (CV) de 11%. O 
pH inicial médio de 12,53 com desvio 
padrão de 0,57 (CV = 4,5%) foi 
reduzido a um pH final com valor 
médio de 6,59 e desvio padrão 
de 0,14 (CV = 2,1%). Em seguida 
foram efetuados os cálculos para obter 
a incerteza fi nal da medição de pH, 
seguindo as instruções do ISO GUM.

- Cálculo da incerteza padrão 
tipo A, u

A
, com base na dispersão das 

medições em replicatas em que S
(pH)

 é 
o desvio padrão dos 16 resultados de 
pH e n=16 é o número de replicatas 
efetuadas.

- Cálculo da incerteza padrão do 
tipo B, u

B
 , utilizando as informações 

técnicas (exatidão  do instrumento) for-

u
B 
(pH 7) = U

MRC7
 / 2

u
B 
(pH 7) = 0,01 / 2 = 0,005 

u
B 
(pH 10) = U

MRC10
 / 2

u
B 
(pH 10) = 0,02 / 2 = 0,01

- Cálculo da incerteza combinada 
(u

C
), que resulta da raiz quadrada da 

soma quadrática das várias parcelas, 
que representam as incertezas tipo A 
e tipo B.

- Cálculo dos graus de liberdade 
efetivos (υ

ef
) usando a expressão de 

Welch-Satterthwaite (ISO GUM, 
1998; Vuolo, 1999)./u S nA pH

1
2= ^ h

, / ,u 0 14 16 0 035A

1
2= =

/u I 3B

1
2=

, / ,u 0 01 3 0 0058B

1
2= =

( / ) /u R 2 3B

1
2=

( , / ) / ,u 0 01 2 3 0 0029B

1
2= =

u u u u

u u

( ) ( )

( ) ( )

C A B instr B resol

B pH B pH

2 2 2 2

2

7

2

10

= + + +

+ +

, , ,

, , ,

u 0 035 0 0058 0 0029

0 005 0 01 0 0363

C
2 2 2 2

2 2

= + + +

+ + =

,

,

u n

u

1 0 035 15

0 0363
20ef

A

C

4

4

4

4

y =
-

= =
^ ]

_

h g

i

Data pH inicial pH fi nal Tempo (s) Quantidade CO
2
 

consumida (litros)

8/8/2003 12,5 6,6 18 3,6

8/8/2003 12,4 6,5 20 4,0

8/8/2003 12,6 6,7 21 4,2

15/8/2003 12,3 6,5 20 4,0

15/8/2003 13,6 6,8 26 5,2

22/8/2003 12,5 6,7 20 4,0

22/8/2003 13,2 6,5 24 4,8

12/9/2003 12,0 6,8 20 4,0

19/9/2003 13,2 6,4 25 5,0

10/10/2003 12,5 6,6 20 4,0

10/10/2003 12,3 6,4 22 4,4

17/10/2003 12,3 6,5 20 4,0

17/10/2003 12,6 6,7 21 4,2

17/10/2003 12,6 6,8 25 5,0

24/10/2003 12,4 6,5 18 3,6

31/10/2003 12,8 6,4 22 4,4

Tabela 1- Resultados do experimento de neutralização de solução de NH4OH utilizando CO2 gasoso
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Utilizando a tabela de T-Student, 
para graus de liberdade 20, o fator de 
abrangência é de 2,09 (95% de con-
fi ança), que é usada para o cálculo da 
incerteza expandida.

- Cálculo da incerteza expan-
dida (U) para o valor de pH fi nal na 
neutralização de soluções aquosas de 
NH

4
OH.

Como resultado final para o 
valor de pH e sua incerteza tem-se 
(6,59 ± 0,08).

Após ter sido verificado que a 
reação de neutralização acontecia sem 
problemas operacionais, foi conduzido 
o experimento usando efl uente coletado 
da Estação de Tratamento de Efl uentes 
da Vicunha Têxtil. Uma amostra de 
18 litros desse efl uente foi despejada 
na cuba de acrílico, após o que foi in-
troduzido um fl uxo de CO

2
 de 3 litros 

(0,55 m3 kg-1). A solução de pH inicial 
11 foi neutralizada após 15 segundos, 
tendo o pH sido reduzido para 6,50. 
Considerando medição sem repetição 
e utilizando os valores obtidos para as 
incertezas do tipo B no caso acima, foi 
estimada a incerteza do valor de pH.

- Cálculo da incerteza combinada 
(u

C
) para o valor de pH resultante da 

neutralização de amostra de efl uente 
de indústria têxtil:

- Cálculo da incerteza expandida 
(U) para o valor de pH fi nal na neu-
tralização de amostra de efl uente de 
indústria têxtil. Considerando o nível 
de confi ança de 95%, 1,96 correspon-
de ao fator de abrangência, K, que é 
multiplicado pelo valor obtido para a 
incerteza combinada.

O valor fi nal de pH foi expresso 
como (6,50 ± 0,03). Portanto, pode-se 
dizer que, no fi nal da reação, com 95% 
de confi ança, o valor de pH se encontra-
va entre os limites de 6,47 a 6,53.

,U u x 2 09C=

, , ,U x0 0363 2 09 0 076= =

u u u u

u

( ) ( ) ( )

( )

C B instr B resol B pH

B pH

2 2 2 2

7

2

10

= + + +

+

, , ,

, ,

u 0 0058 0 0029 0 005

0 01 0 013

C
2 2 2 2

2

= + + +

+ =

, , ,U x1 96 0 013 0 025= =

CONCLUSÃO 

Pode-se observar que o resultado 
fi nal de pH com a incerteza associada 
indicou valores que confi rmam existi-
rem condições de controle para fi ns de 
descarga, quando se consideram os li-
mites admissíveis de pH 6,0 a 10,0 para 
a região onde a estação de tratamento 
está localizada.

Reações de neutralização de efl uen-
tes alcalinos, contando com medições 
de pH com rastreabilidade conhecida, 
representam uma segurança para evitar 
riscos de despejo de efl uentes com pH 
fora dos níveis indicados pelas regras 
ambientais vigentes. O desconhecimen-
to da incerteza associada à medição de 
pH possibilita que o responsável pelo 
controle de descarga do efl uente tome 
decisões erradas.

Os procedimentos para a avaliação 
de incerteza tipo A usam métodos es-
tatísticos bem conhecidos. No entanto 
não existe procedimento detalhado para 
a avaliação das incertezas tipo B. O ava-
liador deve escolher uma distribuição de 
probabilidades para valores possíveis da 
grandeza, sendo que essa escolha deve 
considerar as informações disponíveis 
sobre o mensurando e a medição. As 
instruções recomendadas pelo ISO 
GUM têm tido ampla repercussão e 
aceitação pelas instituições nacionais 
ligadas à Metrologia, porém ainda estão 
sujeitas a revisões e sugestões.

É importante ressaltar que tam-
bém devem ser tomados cuidados com 
os eletrodos utilizados para a medição 
de pH. A sua inadequada manutenção 
pode favorecer a má qualidade de me-
dições. Utilizar medidores e eletrodos 
não adequados para uso, invalidaria 
todos os resultados. A estimativa da 
incerteza das medições assim obtidas 
não teria sentido nenhum.

Apesar da importância de manter 
procedimentos de limpeza e manuten-
ção dos eletrodos usados na rotina, os 
fabricantes dizem pouco a respeito de 
como fazê-lo e qual sua vida útil. Com 
referência a instruções em normas téc-
nicas internacionais (BSI, 1984; DIN, 
1989, 1985), são sugeridos testes de 
desempenho do eletrodo. O potencial 
de referência, a resistência de junção, 
o potencial da junção e a polaridade 
são itens que devem ser verifi cados. 
Porém, os procedimentos para testes 
de desempenho e os critérios para a sua 
aceitação ainda não foram estabeleci-
dos, deixando ressaltada a necessidade 

da integração de laboratórios para a ela-
boração das normas técnicas nacionais 
(Chui et al, 2000).

Enfim, leis e regulamentações 
para proteção dos recursos hídricos 
estão bem defi nidas. Empresas em geral 
preocupam-se em atingir as metas da 
NBR/ISO 14000, porém nem todas 
dão a devida atenção à confi abilidade 
metrológica de suas medições, bem 
como os próprios auditores não o fazem 
em situações de avaliação. A dissemina-
ção dos conceitos de rastreabilidade e 
incertezas em medições só vem a favo-
recer a qualidade em todos os aspectos 
da vida humana.
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